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denominado IAT e a [EMPRESA XXXXXXX ou consórcio XXXXXXXXX], 
doravante denominado APOIADOR, com sede/situado 
(endereço/UF/CEP), neste ato representado por seu 
XXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade) RG nº XXXXXX/UF, CPF nº (ou 
CNPJ nº), resolvem celebrar o presente Termo de Apoio, nos termos da 
Portaria da qual o presente Anexo faz parte.  

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO  
1.1. O presente Termo de Apoio tem por objeto a doação de bens, 
insumos ou serviços ao [unidade Viveiro Regional], por meio da 
formalização deste Termo de Apoio, para a consecução de interesse 
público e recíproco, com a finalidade de promover a conservação, a 
recuperação e a melhoria dos viveiros estaduais, conforme condições 
estabelecidas no Edital de Chamamento Público n° _____/202X. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
2.1. A vigência deste Termo de Apoio terá prazo mínimo de seis meses 
e poderá ser prorrogado anualmente até o limite máximo de 5 (cinco) 
anos a partir da data de sua assinatura, mediante termo aditivo, por 
solicitação do(s) doador(es) devidamente fundamentada, formulada, no 
mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pelo 
Instituto Água e Terra e mediante publicação de novo edital de 
chamamento visando dar oportunidade para competição de terceiros 
interessados.  
2.2. Na hipótese de prorrogação, o plano de trabalho e os objetos de 
doação estabelecidos poderão ser revistos, em comum acordo entre as 
partes, mediante termo aditivo do Termo de Apoio.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOAÇÃO  
3.1. O valor da doação será de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxxx reais), a ser 
empregado na aquisição de bens, insumos ou fornecimento de serviços, 
conforme condições e quantidades especificadas no Anexo III (Plano de 
Trabalho) deste Termo de Apoio.  
3.2. Ao fim da vigência do Termo de Apoio, por qualquer motivo, as 
melhorias dele decorrentes integrarão o patrimônio público estadual, 
sem qualquer direito de retenção ou indenização, e o apoiador efetuará 
a retirada das publicidades e dos elementos identificadores a que se 
refere a Portaria da qual o presente Anexo faz parte, no prazo de trinta 
dias, contados da data de encerramento da vigência do Termo.  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  
4.1. O presente termo será publicado no Diário Oficial do Estado, por 
extrato, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DOS BENEFÍCIOS 
CONFERIDOS AO APOIADOR  

5.1. Das obrigações:  
I- Transferir ao Donatário a propriedade dos bens, insumos ou serviços 
indicados no Plano de Trabalho.  
II- Executar o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste 
Termo, com a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado; 
III- Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que 
vier a ser necessário à execução do plano de trabalho; 
IV- Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto neste Termo.  
a) Não implicará responsabilidade solidária ou subsidiária da 
Administração Pública Estadual quanto à inadimplência da Apoiador em 
relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto do 
Termo ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução.  
V- O apoiador deverá apresentar:  
a) relatório trimestral com a descrição das doações realizadas; e  
b) cronograma de execuções, com as despesas e as melhorias 
promovidas no viveiro estadual.  
5.2. Serão conferidos os seguintes benefícios ao apoiador, em caráter 
de incentivo e de reconhecimento pelas contribuições: 
I- A instalação de elementos identificadores do apoiador no viveiro 
apoiado ou no seu entorno, mediante autorização do Instituto Água e 
Terra;  
II- A inserção da identificação do apoiador nas sinalizações do viveiro 
apoiado;  
III- O uso nas publicidades próprias dos slogans “Uma empresa 
parceira” ou “Um parceiro” ou “Uma parceira” do viveiro apoiado ou da 
região em que o referido viveiro se localiza, acompanhado do logotipo 
oficial do Instituto Água e Terra; e 
IV- O uso do viveiro para atividades institucionais temporárias, nos 
termos do disposto nos itens 5.2.2 e 5.2.3, observado o disposto na Lei 
nº 9.985/2000, e no Plano de Manejo, caso o viveiro esteja localizado no 
interior de uma Unidade de Conservação.  

 

 

I- À veiculação de anúncios publicitários de terceiros no viveiro ou no 
seu entorno; e 
II- À exploração de outros benefícios não previstos no art. 21. 
Art. 24. O recebimento das doações de que trata esta Portaria não 
caracteriza novação, pagamento ou transação de débitos dos 
apoiadores e doadores com o Estado. 
Art. 25. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra 

 
ANEXO I 

Lista de Viveiros Florestais e Laboratórios de sementes do Instituto 
Água e Terra   

 

Viveiro/Laboratório Sementes - Regional Município 

Viveiro de Campo Mourão - ERCMO Engenheiro Beltrão 

Laboratório de Sementes de Campo 
Mourão - ERCMO  

Engenheiro Beltrão 

Viveiro de Cascavel – ERCAS Cascavel 

Viveiro de Cornélio Procópio – ERCOP Cornélio Procópio 

Viveiro de Curitiba – ERCBA São José dos Pinhais 

Laboratório de Sementes de Curitiba – 
ERCBA 

São José dos Pinhais 

Viveiro de Francisco Beltrão - ERBEL Salgado Filho 

Viveiro de Guarapuava – ERGUA Guarapuava 

Viveiro de Irati – ERIRA Fernandes Pinheiro 

Viveiro de Ivaiporã – ERIVA Ivaiporã 

Viveiro de Jacarezinho – ERJAC Jacarezinho 

Viveiro de Londrina – ERLON Ibiporã 

Viveiro de Maringá – ERMAG Mandaguari 

Viveiro de Paranaguá – ERLIT Morretes 

Viveiro de Paranavaí – ERPVI Paranavaí 

Viveiro de Pato Branco - ERPAB Pato Branco 

Viveiro de Pitanga – ERPIT Pitanga 

Viveiro de Ponta Grossa – ERPGO Tibagi 

Viveiro de Toledo – ERTOL Toledo 

Viveiro de Umuarama – ERUMU Umuarama 

Viveiro de União da Vitória – ERUVI Paulo Frontin 

 
ANEXO II 

Minuta do Termo de Apoio 
 

O INSTITUTO ÁGUA E TERRA, CNPJ sob nº 68.596.162/0001-78, 
situado na Rua Engenheiros Rebouças, 1206, Curitiba/PR, neste ato 
representado pelo Diretor- Presidente, Sr. Everton Luiz da Costa Souza, 
brasileiro, RG nº 1.689.337-4/PR, CPF nº 463.721.649-49, doravante 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO ÁGUA E 
TERRA  

6.1. Disponibilizar dados, estudos e projetos, desenvolvidos e em 
desenvolvimento, sob sua responsabilidade, necessários à efetivação do 
objeto do presente Termo.  
6.2. Disponibilizar as infraestruturas do Instituto Água e Terra para apoio 
na operacionalização.  
6.3. Apoiar, orientar, supervisionar e fiscalizar a execução deste Termo, 
analisando os seus resultados e reflexos.  
6.4. Coordenar e executar as atividades exclusivas de Estado como 
fiscalização, autorizações de pesquisa, entre outros.  
6.5. Analisar relatórios técnicos e prestações trimestrais relativas ao 
cumprimento do plano de trabalho.  
6.6. Aplicar as sanções previstas na legislação e proceder às ações 
administrativas, quando for o caso.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES APLICÁVEIS  
7.1. O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste 
Termo de Apoio, confere ao Donatário o direito de aplicar as seguintes 
penalidades:  
I-Advertência, em caso de descumprimento da obrigação; e 
II-A rescisão do Termo de Apoio.  
III-Na hipótese de rescisão do Termo de Apoio, as doações realizadas 
não serão ressarcidas, e, o apoiador pode perder o direito de assinar 
novo termo relativo ao “Apoie um Viveiro” pelo prazo de 6 (seis) meses, 
nos seguintes casos: 
a) não cumprimento dos termos acordados; 
b) agir de má fé; e 
c) danificar ou destruir patrimônio público e ambiental. 
IV- Os fatos acima comprovados, conforme as leis que regem, tornam o 
apoiador passível de punição cível, administrativa e criminal. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE APOIO  
8.1. O presente Termo de Apoio poderá:  
8.1.1. ser extinto por decurso de prazo;  
8.1.2. revogado, a qualquer tempo, justificadamente, por razões de 
conveniência e oportunidade administrativa;  
8.1.3. rescindido, por decisão unilateral de qualquer das partes, 
mediante prévia comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, nas hipóteses de:  
I - Descumprimento injustificado das cláusulas deste Termo;  
II - Irregularidade na execução dos valores doados;  
III - Violação da legislação aplicável;  
IV - Cometimento de falhas reiteradas na execução do Plano de 
Trabalho;  
V - Constatação de falsidade ou fraude nas informações e documentos 
apresentados;  
VI - Não atendimento às determinações decorrentes da fiscalização;  
VII- Paralisação da execução do cronograma fixado no Plano de 
Trabalho.  

CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO  
9.1 A execução do objeto será acompanhada pelo Instituto Água e Terra 
por meio de ações de monitoramento e avaliação, vistorias e relatório 
trimestral encaminhado pelo Doador, que terão caráter preventivo e 
saneador, objetivando a gestão adequada e regular deste Termo.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  
10.1. Os bens, insumos ou serviços e/ou os serviços doados estão 
sendo ofertados pelo(a) APOIADOR(A), sem coação ou vício de 
consentimento, estando a DONATÁRIA livre de quaisquer ônus ou 
encargos.  
10.2. O(a) APOIADOR(a) declara ser proprietário do(s) bem(ns) a 
ser(em) doado(s) e que inexistem demandas administrativas ou judiciais 
com relação a eles.  
10.3. O presente termo não caracteriza novação, pagamento ou 
transação em relação a eventuais débitos do(a) APOIADOR(A).  
10.4. O presente Termo é firmado em caráter irrevogável e irretratável.  
10.5. As partes contratantes se comprometem a não oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a qualquer pessoa, ou aceitar ou comprometer-se a 
aceitar de qualquer pessoa, seja por conta própria ou de outrem, 
qualquer doação, pagamento, compensação, vantagens financeiras ou 
não financeiras, ou benefícios de qualquer espécie que constituam 
prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de 
forma direta ou indiretamente relacionada ao presente instrumento, ou 
de outra forma que não relacionada a este instrumento, e devem, ainda, 
garantir que seus colaboradores e agentes ajam da mesma forma 
("Obrigações Anticorrupção").  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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11.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de 
Apoio, que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, as 
partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba - PR.  

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal do DONATÁRIO 
________________________________________ 
Assinatura do representante legal do APOIADOR 

 
ANEXO III 

1. DADOS CADASTRAIS  

Órgão/Entidade proponente  CNPJ 

INSTITUTO ÁGUA E TERRA 68.596.162/0001-78 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefone 

 PR   

Site E-mail 

http://www.iat.pr.gov.br/  

Responsável legal Cargo/Função 

CPF RG/Órgão exp. 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefones 

E-mail 

2. APOIADOR  

Razão social 

CNPJ Inscrição Estadual 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefones 

Site E-mail 

Responsável legal Cargo/Função 

CPF RG/Órgão exp. 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefones 

E-mail 

3. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

Título da proposta 

Início (mês/ano) Término (mês/ano) 

Identificação do objeto 

Justificativa da proposição 

Resultados esperados 



316ª feira | 14/Jan/2022  - Edição nº 11096

 

11.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de 
Apoio, que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, as 
partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba - PR.  

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal do DONATÁRIO 
________________________________________ 
Assinatura do representante legal do APOIADOR 

 
ANEXO III 

1. DADOS CADASTRAIS  

Órgão/Entidade proponente  CNPJ 

INSTITUTO ÁGUA E TERRA 68.596.162/0001-78 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefone 

 PR   

Site E-mail 

http://www.iat.pr.gov.br/  

Responsável legal Cargo/Função 

CPF RG/Órgão exp. 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefones 

E-mail 

2. APOIADOR  

Razão social 

CNPJ Inscrição Estadual 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefones 

Site E-mail 

Responsável legal Cargo/Função 

CPF RG/Órgão exp. 

Endereço 

Cidade UF CEP Telefones 

E-mail 

3. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

Título da proposta 

Início (mês/ano) Término (mês/ano) 

Identificação do objeto 

Justificativa da proposição 

Resultados esperados 

 

4. CRONOGRAMA FÍSICO DE DESENVOLVIMENTO 
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INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
PORTARIA Nº 012, DE 13 DE JANEIRO DE 2022  

O Diretor Presidente do Instituto Água e Terra, nomeado pelo Decreto 
Estadual nº 3.820, de 10 de janeiro de 2020, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 10.066, de 27 de julho 1992, 
Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 2019, Decreto Estadual 
nº 3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual nº 4.696 de 27 de 
julho de 2016,  
• Considerando o contido no protocolo 18.511.449-0, 
RESOLVE 
Art. 1º. Constituir e estabelecer a composição do Conselho Consultivo 
do Monumento Natural Salto São João, localizado no Município de 
Prudentópolis - PR, nos termos do art. 29 da Lei Federal nº 9.985/2000 e 
do art. 20 do Decreto n.º 4.340/2002, que regulamenta a citada lei. 
Art. 2º. O Conselho Consultivo do Monumento Natural Salto São João 
terá a seguinte composição: 

I. Um representante do Instituto Água e Terra; 
II. Um representante do Instituto de Desenvolvimento Rural do 

Paraná-IDR; 
III. Um representante da Paraná Turismo;  
IV. Um representante do Batalhão de Polícia Ambiental-Força 

Verde; 
V. Um representante da Defesa Civil; 
VI. Um representante da Universidade Estadual do Centro 

Oeste-UNICENTRO; 
VII. Um representante da Agência de Desenvolvimento das 

Regiões Sul e Centro Sul do Estado do Paraná - ADECSUL; 
VIII. Um representante do SEBRAE de Guarapuava; 
IX. Um representante do Associação de Moradores Barra 

Bonita; 
X. Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

do Município de Prudentópolis; 
XI. Um representante da Secretaria Municipal de Turismo do 

Município de Prudentópolis; 
XII. Um representante do Instituto os Guardiões da Natureza; 
XIII. Um representante da Associação Protetora de Animais São 

Francisco de Assis e; 
XIV. Um representante da Cooperativa Paranaense de Turismo-

COOPTUR. 
§ 1.º As entidades acima designarão seus representantes, mediante 
oficio. 
§ 2.º A Presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Instituto 
Água e Terra, órgão responsável por sua administração e será 
representado pelo Chefe da Unidade de Conservação do Monumento 
Natural Salto São João e na sua impossibilidade, por indicação 
suplementar. 
Art. 3°. Além das atribuições previstas no art. 20 do Decreto n.º 
4.340/2002, cabe aos seus membros a organização e o funcionamento 
do Conselho Consultivo da Unidade de Conservação do Monumento 
Natural Salto São João, que será regido pelo Regimento Interno do 
mesmo. 
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra 
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Município de Prudentópolis; 
XII. Um representante do Instituto os Guardiões da Natureza; 
XIII. Um representante da Associação Protetora de Animais São 

Francisco de Assis e; 
XIV. Um representante da Cooperativa Paranaense de Turismo-

COOPTUR. 
§ 1.º As entidades acima designarão seus representantes, mediante 
oficio. 
§ 2.º A Presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Instituto 
Água e Terra, órgão responsável por sua administração e será 
representado pelo Chefe da Unidade de Conservação do Monumento 
Natural Salto São João e na sua impossibilidade, por indicação 
suplementar. 
Art. 3°. Além das atribuições previstas no art. 20 do Decreto n.º 
4.340/2002, cabe aos seus membros a organização e o funcionamento 
do Conselho Consultivo da Unidade de Conservação do Monumento 
Natural Salto São João, que será regido pelo Regimento Interno do 
mesmo. 
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra 

3220/2022

PARECER NEGATIVO n° 10010/2022/PN-GOUT. Protocolo 17.479.292-5. 
Indefere o requerimento de outorga prévia para Captação superficial de ALEK-
SANDRO DE GOIS BEGNOSSI - CPF/CNPJ 061.815.769-75. Rio Jabuti. Coor-
denadas UTM 7.293.708,00 N 277.862,99 E. Município Nova Aurora. Motivo: 
Indisponibilidade hídrica.

3077/2022

Portaria n° 10054/2022/OD-GOUT. Prot. 18.048.369-1.  Captação subter-
rânea. Outorgado(s) GUSTAVO DIAS MATTOS - CPF/CNPJ 252.506.008-32. 
Iguaçu. Coordenadas UTM 7.192.237,51 N 693.340,03 E. Validade 6 anos. Fina-
lidade Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima outorgada 2.00 
m³/h 01:30 horas/dia 31 dias/mês. Município Quatro Barras.

3237/2022

Portaria n° 10053/2022/OD-GOUT. Prot. 17.782.779-7.  Captação subter-
rânea. Outorgado(s) JOÃO CRISTIANO KIERS - CPF/CNPJ 957.025.989-20. 
Tibagi. Coordenadas UTM 7.262.463,00 N 608.034,00 E. Validade 6 anos. 
Finalidade Limpeza, Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima 
outorgada 5.00 m³/h 16:00 horas/dia 31 dias/mês. Município Castro.

3227/2022

Portaria n° 10052/2022/OD-GOUT. Prot. 17.865.618-0.  Captação superficial. 
Outorgado(s) Copel Geração e Transmissão S/A - CPF/CNPJ 04.370.282/0001-
70. Rio Laranjinha. Cinzas. Coordenadas UTM 7.361.863,41 N 562.174,97 E. 
Validade 6 anos. Finalidade Resfriamento. Vazão máxima outorgada 150.00 
m³/h 24:00 horas/dia 28 dias/mês. Município Figueira. Esta portaria revoga a 
portaria n° 324/2012-DPC.

3236/2022

Portaria n° 10055/2022/OD-GOUT. Prot. 18.048.328-4.  Captação subterrâ-
nea. Outorgado(s) CONDOR HOTEL LTDA - CPF/CNPJ 75.098.608/0001-08. 
Iguaçu. Coordenadas UTM 7.185.871,00 N 675.209,00 E. Validade 6 anos. Fina-
lidade Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima outorgada 19.80 
m³/h 20:00 horas/dia 31 dias/mês. Município Curitiba.

3249/2022

Portaria n° 10056/2022/OP-GOUT. Prot. 18.146.342-2.  Captação superfi-
cial. Outorgado(s) CESAR JAIR ARENDT - CPF/CNPJ 064.935.089-83. Rio 
Araras. Piquiri. Coordenadas UTM 7.297.679,00 N 215.088,00 E. Validade 2 
anos. Finalidade Aquicultura. Vazão máxima outorgada 10.00 m³/h 24:00 ho-
ras/dia 31 dias/mês. Município Maripá.

3250/2022

Receita Estadual do Paraná 

PORTARIA REPR Nº 004/2022
			 
O DIRETOR DA RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o inciso IX, do art. 9º do Anexo II do Regimento da 


